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às que lutam e amam,
desejo coragem e agradeço.

Institucionalmente, um território invisível
 

 O campo é diminuído de sua importância em diver-
sos aspectos e momentos, sendo um exemplo a forma como 
é estudado no ensino básico e na universidade, a história 
agrária de forma compacta apenas como parte do que hoje 
se constitui como urbano, uma passagem para outra socie-
dade-fim, a do progresso e tecnologia. A história é estudada 
de forma linear, acreditando-se em conceitos de países e/ou 
sociedades “desenvolvidas”, “em desenvolvimento”, “sub-
desenvolvidas” (a respeito dessa noção, ver Chauí (2000)). 
As atuais perspectivas que se referem ao campo enquanto 
espaço do atraso foram desenvolvidas nos processos de mo-
dernização, industrialização e urbanização, especialmente 
no século XX. Esse pensamento abre espaço, inclusive, para 
a perigosa publicização do agronegócio exportador como 
modelo de evolução tecnológica ao qual todo o território 
agrário brasileiro deveria se converter. Outra possibilidade 
aos territórios rurais atualmente seria a sua potência de se-
rem transformados em áreas urbanas, como se todo territó-
rio agrário carregasse em si o desejo da urbanização. Essa 
subordinação do rural ao urbano desconsidera as particula-
ridades dos territórios do campo, seus usos históricos, sua 
população e suas práticas sociais (SILVA, 2014).

O estereótipo de atraso do campo é reforçado insti-
tucionalmente e se reflete em parte do imaginário popular 
como território sem importância ou em vias de desapareci-
mento. Jeca-tatu, programa de índio, filho tem que ir pra 
cidade, são expressões que demonstram como o campo é 
visto como o espaço do atraso – da escuridão – enquanto a 
cidade é vista como o espaço dos avanços – das luzes – e se 
o campo não é visto como espaço de vida e de trabalho, não 
recebe políticas públicas.

O presente trabalho faz um apanhado da forma como o campo é historicamente invisibilizado em nome do desenvolvimentismo 
e da industrialização nacional e como isso se reflete nas estatísticas oficiais; as diferenças e reflexos do agronegócio e da agroe-
cologia; insere no debate dados que mostram um rural maior e presente na dinâmica nacional; faz a crítica às atuais formas de 
atuação dos arquitetos-urbanistas no meio rural, incluindo as políticas públicas que lidam com a espacialidade do campo e de seu 
habitar; e lança possibilidades de atuação nesse território, desenvolvendo uma metodologia participativa de trabalho com lingua-
gem acessível aos moradores de uma unidade rural em Turvo/SC, além de priorizar as condicionantes locais nas ações propostas.

 A atuação arquitetônica-urbanística no campo, no âm-
bito de programas e políticas públicas, precisa compreender 
a habitação com algo que vai além do teto da casa, abran-
gendo também a área do entorno e a infraestrutura presente 
nas unidades rurais. Melhorias nas construções de suporte 
às plantações, preservação de rios e florestas, plantio de cul-
turas diversificadas e criação de animais para subsistência 
(incluindo galinheiro, pocilga, açude, pasto) são também en-
globadas pela habitação rural. 

 Também é muito importante que tal atuação seja con-
siderada como política de permanência da população cam-
ponesa no campo. 

Projeto e construção de 
novas casas, substituindo 

as que não oferecem 
condições de salubridade 

e segurança estrutural

Relocação de serviços e 
casas para terreno mais 

seguro quando estiverem 
em encostas de rios em 
processo acelerado de 

erosão

Tratamento adequado 
do lixo no próprio 

local quando possível e 
coleta seletiva

Reconstrução e 
drenagem de estradas 
que em determinados 
eventos climáticos se 

tornam intransitáveis e 
isolam a família

SERVIÇOS EMERGENCIAIS
temporalidade-risco

Espaço de vida: enxergando o campo

A relação do agronegócio com o cultivo é produti-
vista, utiliza-se de mecanismos que otimizam o espaço, as 
sementes, o cultivo. Ao longo desses territórios se enxerga 
apenas a paisagem homogênea e padronizada da monocul-
tura e máquinas, são quilômetros de plantações sem gente e 
sem bicho, pois o uso de agrotóxicos impede a manutenção 
da biodiversidade. O território da agricultura, pelo contrário, 
permite que exista povo, e, dependendo da forma de culti-
vo, diversidade de culturas e de biodiversidade. Em geral, 
são pequenas porções de terra cultivadas de forma familiar 
em pequena escala. Dentre estes cultivos da agricultura, há 
alguns mais integrados e dependentes do mercado e outros 
que se aproximam de um modelo agroecológico.

O território com o qual o presente trabalho se desen-
volve é o campo ocupado por pequenos agricultores, englo-
bando tanto os que trabalham sob os modos do agronegócio 
quanto os que possuem o viés da agroecologia. Ambos os 
casos são cultivos e formas de viver negadas pelo capital - 
quando não exploradas por ele – e por isso recebem menos 
investimentos econômicos e políticos do Estado e possuem 
dificuldades de acessar direitos básicos de saúde, educação, 
lazer, etc. Por esses motivos, e amparando-se em Wanderley 
(2014, p. 41) e Moreira (2013, p. 227), faz-se necessário que 
a arquitetura e o urbanismo atuem, juntamente com outras 
profissões, em um trabalho transdisciplinar, com uma práti-
ca de geração e uso de políticas de inclusão social que con-
sidere as trabalhadoras e os trabalhadores do campo. Uma 
prática que enxergue os conflitos urbanos e rurais de forma 
relacionada, e que atue para além do perímetro imediato das 
Universidades, compartilhando o conhecimento também 
com a luta no campo.

Habitação é mais que o teto: pensando a atuação arquitetônica-urbanística contextualizada com o rural

 Possuir uma casa de qualidade, construções que ofe-
reçam suporte aos cultivos, estradas que possibilitem fácil 
locomoção, meios de possuir abastecimento de água, ener-
gia elétrica, coleta de resíduos e tratamento de esgoto garan-
tidos, afetam a vida no campo e são meios de fortalecer a 
existência da vida nesse território.

 A seguir serão propostos serviços a serem ofertados 
de acordo com a realidade de cada família e região rural, 
sendo divididos entre serviços emergenciais, que possuem 
relação com o tempo de ação (que precisa ser rápido) e o 
risco que os núcleos familiares correm; e serviços funda-
mentais, que dizem respeito a melhorias nas unidades rurais.

Reforma de casas que 
precisam de revisões na 

estrutura ou readequação 
de cômodos

Drenagem e 
pavimentação de 

estradas em condições 
ruins pelo tempo de 
uso ou após eventos 

climáticos, mas 
transitáveis

Reflorestamento 
de encostas de rios 

desmatadas que 
oferecem riscos de 

assoreamento à fauna e 
flora local

Tratamento adequado 
do lixo no próprio 

local quando possível 
e coleta seletiva

SERVIÇOS FUNDAMENTAIS
melhorias

Organização das zonas 
produtivas de modo a 
facilitar e otimizar o 

uso do espaço 

Construção e/ou 
reforma de edificações 
complementares à casa 

(estufa, paiol, galinheiro, 
pocilga, engenho)

Construção de 
edificações públicas 
e/ou comunitárias 

(realização de eventos, 
prestação de serviços 
relacionados à saúde, 
educação e outros.)

Organização de 
assentamentos 

provenientes de lutas 
sociais, incluindo 

divisão de lotes, casas, 
áreas produtivas e áreas 

comunitárias

Serviços relacionados à casa Serviços relacionados à infraestrutura básica Serviços de apoio aos cultivos

Chinelo e pé no chão: o lugar de atuação

O município de Turvo localiza-se no litoral sul do es-
tado de Santa Catarina. Sua povoação acontenceu majori-
tariamente por imigrantes italianos camponeses no século 
XIX, quando vieram ao Brasil, especialmente à região sul, 
em busca de oportunidades econômicas, pois viviam cres-
cente empobrecimento na Europa. 

Segundo Minatto (2001, p. 62), na região sul, até o fi-
nal da década de 70 “a produção agropecuária diversificada 
supria as necessidades básicas de alimentação das famílias 
rurais”. Com a Revolução Verde, acompanhada do processo 
acelerado de urbanização brasileiro, o incentivo à mecaniza-
ção do campo e à produção para exportação, o tipo e a forma 
de cultivo se alteram, inclusive na região de Turvo. Presa 
(2011, p. 76), citando o historiador Reinaldo Lindolfo Lohn, 
fala da transição para “uma agricultura de cunho capitalis-
ta, caracterizada pelo cultivo de áreas extensivas, pela larga 
mecanização e pelo uso de insumos agrícolas, máquinas e 
equipamentos modernos”. Minatto (2001, p. 21) considera 
que no município em questão, na década de 1970, “os pro-
dutores familiares especializaram-se nos cultivos do arroz, 
fumo, e na criação de aves e suínos, incorporando os pacotes 
tecnológicos industriais”. Dá-se, desse modo, a mudança da 
agricultura tradicionalmente familiar, com a diversificação 
de produtos, para um cultivo extensivo e quase monocultor, 
ainda que em pequenas propriedades e com mão-de-obra fa-
miliar. 
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com divisão municipal e locali-
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vermelho.
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A Unidade Rural: da dependência de pacotes tecnológicos à liberdade dos cultivos agroecológicos

O município de Turvo - SC

Na unidade rural de trabalho, até a década de 1960 
cultivava-se milho, feijão, arroz na terra (não irrigado) para 
a própria subsistência, e o excedente era vendido para o co-
mércio da região. A partir da década de 1960, com a insta-
lação de empresas fumageiras na região e a possibilidade 
de plantar fumo de forma extensiva e obter mais lucro, o 
plantio se altera. Posteriormente o cultivo de arroz irrigado 
é estimulado por políticas públicas como o PROVÁRZEA, 
e parte da unidade passa a complementar o plantio de fumo 
com o arroz.

Os cultivos extensivos de fumo e de arroz colocam 
os agricultores em relação de dependência com as empre-
sas, que fornecem os pacotes tecnológicos (as sementes, os 
agrotóxicos e a forma de plantar) e controlam a produção. 
Com o passar dos anos, o cultivo de fumo não se mostra 
rentavelmente bom, além de prejudicar a saúde dos agricul-
tores e das agricultoras que com ele lidavam. Assim, depois 
de sucessivas tentativas de substituição do fumo por outros 
cultivos, em 2010 iniciam a substituição através do cultivo 
de pitaya orgânica.

A substituição do cultivo de fumo para o de pitaya (e 
de laranja, atemoia e pimentão, implementados recentemen-
te) alterou significativamente a qualidade de vida dos agri-
cultores e das agricultoras, envolvendo melhorias na saúde, 
possibilitadas pelo cultivo orgânico; financeiras, através da 
independência do produtor com o seu produto, cujo lucro 
pode ser utilizado para melhorias no próprio cultivo e nas 
habitações; e social e de permanência no campo, pois o novo 
cultivo estimula o trabalho e gera alegria, com a possibili-
dade de viver onde gostam de viver e trabalhar com cultivos 
que não agridem as suas vidas.

 A história brevemente relatada exemplifica como a 
luta pela visibilidade do rural brasileiro, do incentivo à agri-
cultura familiar, da democratização do conhecimento sobre 
cultivos orgânicos e culturas adaptadas a cada região, e da 
possibilidade de comércio dos produtos cultivados, é uma 
luta pela vida de camponesas e camponeses, que possuem 
direito de residirem no campo  com qualidade e sobrevive-
rem com seus cultivos.

Mapa de caracterização das seis unidades familiares presentes na unidade rural de trabalho. Todas as casas possuem abaste-
cimento de água através de poço; os resíduos sólidos são queimados e/ou levados para a reciclagem em uma lixeira da pre-
feitura na área urbana; uma das unidades familiares possui açude com criação de peixes; a maior parte das unidades possuem 
criação de galinhas, porcos e/ou gado para consumo próprio, bem como hortas e cultivos para subsistência. Todas as casas 
possuem abastecimento de energia elétrica e a maioria possui tratamento de esgoto.
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A abordagem que poderia e deveria ser utilizada na 
aproximação com as pessoas com as quais o presente estu-
do se propôs a trabalhar foi uma questão que fundamentou 
a etapa do desenvolvimento de ações. Em busca de emba-
samento acerca de metodologias participativas, realizou-se 
estudos de caso e conversou-se com pessoas que atuam em 
áreas rurais, tanto no campo da arquitetura e urbanismo 
quanto em outros campos, em busca de respaldo técnico e 
segurança no desenvolvimento do trabalho. Além disso, vi-
venciou-se uma situação na unidade rural (que será aborda-
da ao lado) que se mostrou uma oportunidade de percepção 
da postura a ser adotada frente ao desenvolvimento de ações 
no local de trabalho.

a permanência no campo e 
a atuação arquitetônica-urbanística

Assim, assumem-se as premissas do uso de lingua-
gens e ferramentas que possibilitem o diálogo e o entendi-
mento das situações projetuais por todas as partes envolvi-
das no processo; do processo como algo que conduz a uma 
proposta; e da proposta como uma ação vinculada ao con-
texto cultural e territorial, às necessidades existentes e a um 
caminho extenso para além do resultado arquitetônico final. 
As premissas norteiam as ações a serem desenvolvidas na 
unidade rural, dando o tom do diálogo e dos objetivos de 
cada uma, iniciando-se pelo galpão de apoio aos cultivos 
agroecológicos, onde pode-se aplicar algumas ferramentas 
metodológicas e auxiliar no processo de projeto.

A experiência vivida possibilitou a ruptura com o co-
nhecimento hegemônico ensinado na universidade, sendo 
ele projetual, profissional e metodológico. A ruptura se ex-
pressa no modo do fazer arquitetônico quando este é voltado 
à área urbana, essencialmente; no modo como as ideias são 
concebidas, como se nascessem em um lugar abstrato into-
cável e incompreendido, o qual somente o arquiteto possui 
acesso; na maneira de enxergar as pessoas que solicitam o 
serviço como espectadores distanciados do processo e des-
considerados nas representações técnicas.

A situação se inicia quando sou chamada para dar 
ideias sobre a planta-baixa já feita pelo casal para a casa 
nova. Apontando para uma planta-baixa desenhada sem es-
cala em uma folha branca comum (imagem à direita), passa-
ram a explicar que os quartos deveriam se localizar na parte 
da frente da casa com o banheiro junto a eles, a sala e a va-
randa na parte de trás onde não bate o sol da tarde e portanto 
pode-se sentar, e aos fundos teria que haver um banheiro 
pequeno para limpar o corpo que volta sujo da roça, e uma 
área de serviços. As dimensões deveriam ser aquelas, não 
haveria jeito de aumentar ou diminuir, e os cômodos todos 
deveriam se manter onde estavam, pois esse era o melhor 
jeito para a casa nova.

O primeiro passo para me aproximar mais da família e 
do que queriam expressar com a planta-baixa feita, foi pedir 
uma folha e desenhar a planta em escala, pois uma das difi-
culdades do casal era perceber se o que haviam desenhado 
era condizente com a realidade e se o tamanho dos espaços 
estava suficiente. Ao redesenhar a planta (imagem à direita), 
pude compreender, entre tantas outras questões, o fato de a 
parede frontal da casa não possuir portas nem janelas. O ca-
sal optou por localizar as janelas dos quartos e banheiro nas 
paredes laterais, para que possam ficar abertas sem sofrer 
com a poeira da estrada, e também porque é nessas faces que 
a ventilação funciona melhor.

 Os cultivos de pitaya, laranja, atemoia e pimentão, inicia-
dos com o objetivo de obter melhorias financeiras, atualmente 
transcendem tal objetivo e geram resultados culturais e educa-
cionais. A mudança de cultivos proporcionou à unidade rural a 
potencialidade de ser um espaço de troca de saberes, com o uso 
da maneira de plantar como uma ferramenta metodológica de 
transmissão de conhecimentos sobre agroecologia, seja através 
de pessoas que visitam a unidade, do desenvolvimento de pes-
quisas de novas variedades de pitaya ou integrando cursos.

 Além dos cultivos realizados, a transmissão de conheci-
mentos pode abranger também as edificações, através da ma-
neira como essas são construídas, incluindo o uso de estratégias 
bioclimáticas, manejo das águas, entre outros. Assim, toda a uni-
dade rural pode se tornar um grande espaço de aprendizado. 

 Como forma de iniciar o diálogo com os agricultores so-
bre os temas levantados, elaborou-se a nível de diretrizes gerais 
um circuito que pode ser realizado dentro da unidade rural. 

 Iniciando em uma praça de acolhida (indicada com um 
círculo vermelho no mapa) onde as pessoas podem estacionar 
seus carros, motos ou bicicletas, e serem recebidas pelos agri-
cultores, o circuito segue por lugares na unidade rural que se-
jam educativos com relação à vegetação, à ocupação do espaço 
respeitando o meio ambiente, ao cultivo de alimentos em geral. 
No retorno, passa-se pelo galpão (indicado com um retângulo 
vermelho no mapa), onde se pode fazer compras de mudas e de 
frutas, e também de produtos com valor agregado. Do galpão, 
retorna-se à praça, fechando-se um ciclo de visitação. 

 O caminho para o diálogo já foi iniciado pela autora quan-
do esta foi à unidade rural e, se utilizando de ferramentas para 
a criação de um espaço coletivo de debate, conversou com os 
agricultores sobre o galpão de apoio aos cultivos agroecológicos, 
necessidade atual para os cultivos de pitaya, pimentão, laranja 
e atemóia na unidade rural. Para a construção do novo galpão, 
os agricultores fizeram pedido de financiamento através do Pro-
naf  Agroecologia, que foi aprovado e possibilitou a contratação 
de uma empresa para elaboração de projeto. A partir de análise 
das informações obtidas com relação ao projeto, percebeu-se que 
esse carece principalmente de contextualização com o clima lo-
cal. Assim, de modo a dar algum retorno do conhecimento obtido 
na academia e buscar possíveis adaptações no projeto antes de 
sua construção, inclui-se o galpão nos estudos realizados, focan-
do em sugestões de modificações possíveis de serem realizadas e 
no processo participativo com os agricultores.

 Para a conversa na unidade rural sobre as sugestões pro-
postas, foram organizados materiais de forma a estimular o diá-
logo e a compreensão não só do galpão, mas de toda a unidade 
familiar. Elaborou-se uma maquete; foram impressos gráficos 
com informações do clima da região e de estratégias bioclimáti-
cas adequadas e desenhos em tamanho grande.

 Os materiais levados contribuíram no início do debate 
gerando comentários e dúvidas; mostraram que a autora esteve 
interessada em conhecer a realidade do lugar; e contribuíram no 
alinhamento dos conhecimentos, demonstrando o quanto a au-
tora apreendeu o lugar e o quanto os moradores apreenderam o 
trabalho em desenvolvimento.

 Durante a conversa, novas informações vieram à tona, 
modificando algumas sugestões que seriam propostas. Também 
adentrou-se em grandes e ricas discussões sobre aspectos como 
a iluminação natural do galpão e a construção ou não de um ba-
nheiro e o tratamento dos seus efluentes. As conversas abrange-
ram a abertura de janelas, estimulando a ventilação cruzada; a 
iluminação natural através do telhado; a disposição das funções 
no interior da edificação; e a elevação da edificação de modo 
a conter a umidade do solo. Após o encerramento da conversa, 
realizou-se um desenho síntese de como ficaria o projeto, unindo 
sugestões da autora com sugestões dos agricultores e das agricul-
toras:

 O objetivo do planejamento permacultural na escala 
da unidade familiar (ou seja, considerando a moradia, a hor-
ta, galinheiro, chiqueiro, tratamento de resíduos, vegetação 
próxima, pomar, etc) é a representação de como um lugar 
pode ser ocupado sob a lógica de integração entre seres hu-
manos, animais e natureza. Essa representação é importante 
como síntese da aplicação prática e conjunta de diversas in-
formações, constituindo um material didático que pode ser 
utilizado como ferramenta de diálogo quando existir a ne-
cessidade de construção de novas moradias e, consequente-
mente, de novas unidades familiares. 

 O planejamento se utiliza das cinco zonas permacul-
turais, que são decididas a partir do número de vezes que 
você precisa visitar o elemento (planta, animal ou edifica-
ção) para colheita ou retirada da produção; e o número de 
vezes que o elemento necessita que você o visite (MOLLI-
SON e SLAY, 1998, p. 22). Assim, a zona zero é a casa, pois 
é o mais frequentado dentre todos os elementos, e a zona 
cinco é um espaço de preservação da natureza, onde não é 
feita nenhuma intervenção humana.

 Na unidade familiar há duas zonas zero, sendo as duas 
casas, que compartilham as demais zonas. Na zona 1 (um) 
existe um jardim entre as casas; as cisternas  individuais 
para armazenamento da água recolhida da chuva; as hortas; 
os galinheiros e/ou chiqueiros; as áreas para compostagem; 
e as edificações de garagem.

 Na zona 2 (dois) ficam os círculos de bananeiras e a 
bacia de evapotranspiração; e um pequeno lago. 

 Na zona 3 (três) existe um pomar, onde podem ser 
plantadas árvores frutíferas que gerem alimento em diferen-
tes épocas do ano.

 Na zona 4 (quatro) é implantado um sistema agroflo-
restal, de modo a consorciar espécies que forneçam lenha 
para uso no fogão a lenha, árvores frutíferas e cultivos agrí-
colas.

 A zona 5 (cinco) implementada é uma área onde a ve-
getação deve ser deixada intocada, sendo uma área de con-
templação e aprendizado com a natureza.

 A riqueza das zonas e dos componentes presentes em 
cada uma possibilita o fechamento de ciclos completos - se-
quências de ações que se complementam, onde uma etapa 
fornece os recursos para a outra e onde não há desperdício 
(natural, material e energético). Um exemplo é a captação 
da água da chuva a ser utilizada na descarga do vaso sani-
tário, cujas águas serão tratadas na bacia de evapotranspira-
ção, que alimentará as bananeiras e outras plantas com seus 
nutrientes, que gerarão alimento que será consumido pelos 
humanos, cujos dejetos serão liberados no vaso sanitário e 
empurrados à bacia através da água da chuva, reiniciando 
um ciclo.

 Parte dos ciclos acontecem dentro da moradia, através 
do uso das águas e da forma de captação de energia para 
aquecimento delas, do tratamento que se dá aos resíduos, 
dos materiais utilizados na sua construção. Tais aspectos se-
rão apresentados abaixo, através da elaboração de uma mo-
radia cuja base é o respeito e a integração com a cultura e o 
ambiente locais.

 O exercício de projeto realizado lança o olhar sobre 
os princípios da permacultura e pensa como pode ser uma 
arquitetura que considere a moradia integrada ao meio am-
biente e à cultura da unidade rural em questão, considerando 
a sua localização, orientação solar e estratégias bioclimáti-
cas; as técnicas construtivas utilizadas; a forma de captação 
e tratamento da água; a geração de energia para aquecimento 
da água; o tratamento dos efluentes; e a produção de alimen-
tos. 

 A representação projetual busca a utilização de uma 
linguagem compreensível coletivamente, considerando tam-
bém as pessoas que não atuam na profissão de arquitetura e 
urbanismo. Desenhar um modelo de utilização de tratamen-
to ecológico de esgoto e reaproveitamento da água da chuva, 
por exemplo, de forma integrada ao local estudado, é uma 
maneira de conversar didaticamente com as pessoas que ali 
vivem sobre tais assuntos.

O modo de habitar

 Na unidade rural de trabalho, a casa possui separação 
entre hábitos diurnos e noturnos, conforme esquema sem es-
cala:

Técnicas construtivas Abastecimento com água do poço

 Os quartos são utilizados apenas para dor-
mir e guardar roupas, toalhas, lençóis, podendo 
ter uma cômoda com espelho e uma máquina de 
costura. Foram localizados na parte lateral e fron-
tal da casa, voltados a nordeste, se abrindo ao sol 
da manhã e deixando ambientes de usos menos 
permanentes como banheiro e área de serviços na 
parte traseira da casa.

 A cozinha, a sala e a área de comer confor-
mam um mesmo ambiente, pois enquanto alguém 
prepara a refeição, é comum que exista alguém 
assistindo televisão ou apenas sentado à mesa 
conversando; ou, ainda, quem estiver cozinhando 
pode gostar de o fazer com a televisão ou o rádio 
ligados. Além disso, a integração entre os ambien-
tes permite que, nos dias frios, o fogão a lenha 
seja ligado e esquente grande parte dos ambientes 
de uso comum.

 A despensa é um elo entre a cozinha 
e o jardim, é a transição entre os serviços de 
dentro e os de fora. Nela está a máquina de 
lavar roupa e o tanque, que próximos à uma 
saída para a rua diminuem o gasto energético 
de estender as roupas lavadas ou de colocar 
os calçados limpos a secar no sol. É por onde 
se entra na casa quando se chega da roça com 
os calçados e roupas sujas, do mercado com 
sacolas de compras, da horta quando se vai 
pegar algum ingrediente para a refeição. Por 
essas razões, precisa ser grande e pode estar 
em uma área mais protegida do sol.

 A varanda circunda toda a 
área comum da casa (sala, cozinha 
e área de comer) como uma for-
ma de proteger os ambientes do 
sol norte e oeste durante a tarde 
nos meses quentes, e das chuvas, 
cujas direções predominantes são 
sul e sudoeste. Na área de trás da 
casa, a varanda se amplia de for-
ma a permitir que se coloque ca-
deiras para convivência, uso mui-
to comum durante todo o ano. 

Reaproveitamento da água da chuva Aquecimento com uso de placa solar e fogão a lenha

Tratamento ecológico de resíduos

 De forma a contribuir na popularização do conhecimento em larga escala 
acerca de tratamentos ecológicos de esgoto, desenvolveu-se uma cartilha que sin-
teza as informações básicas sobre a construção do círculo de bananeiras e da bacia 
de evapotranspiração, que pode ser visualisada ao lado:

Cartilha informativa sobre tratamentos ecológicos de esgoto

Estratégias bioclimáticas

Insolação às 8h no mês de julho, incidindo
nos quartos, banheiro e despensa.

Insolação às 17h no mês de julho, incidência
desejada na parede de um dos quartos e da sala.

Insolação às 16h30 no mês de dezembro,
começando a incidir na parede frontal

de forma amena.

Insolação às 18h30 no mês de dezembro.
Nota-se a maior parte da janela protegida

pelo cobogó.

Insolação às 16h30 no mês de julho,
potencializando o uso de inércia térmica

para aquecimento.

Insolação no piso da varanda às 17h no mês
de dezembro, quando os raios solares

indesejáveis são protegidos pelo cobogó.

 As estratégias bioclimáticas utilizadas foram inércia térmica para 
aquecimento (através da exposição das paredes ao sol do inverno e proteção 
ao sol do verão), ventilação cruzada (com o posicionamento das aberturas 
em zonas de pressão opostas) e sombreamento (através de beirais largos).

Galinheiro de uma das unidades familiares. Casa de uma das unidades familiares. Ao fundo, paiol antigamente
utilizado com o fumo, hoje serve de apoio ao cultivo de pitaya.

Paiol antigamente utilizado com o fumo e atualmente com a pitaya,
em processo de substituição por um novo galpão.

Estrada de acesso à unidade rural. À esquerda, açude com criação
de peixes.

Corredor entre duas fileiras de pés de pitaya. No chão, amendoim
forrageiro.

À esquerda, cultivo de arroz irrigado recém colhido. À direita,
cultivo de pitaya. Entre eles, barreira verde.
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À esquerda, mapa com planejamento permacultural da unidade familiar e indicações 
dos elementos presentes. Acima, mapa com zonamento permacultural (a união de to-
das as zonas conforma a unidade familiar). Escalas indicadas.

Mapa da unidade rural com indicação dos cultivos realizados, rio e açu-
des, estradas e edificações. O retângulo tracejado indica o recorte rea-
lizado no núcleo de ocupação das unidades familiares, e os números 
indicam o local das ações desenvolvidas. Escala indicada.

Mapa de localização da área de atuação com relação ao centro urbano da cidade de Turvo/SC, e caracterização geral das vias.

Mapa com diretrizes gerais para circuito pela unidade rural. Escala indicada.


